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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA 52ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos nove dias do mês de julho do ano de dois mil e doze, às 15:30 horas, na sala de reuniões do Gabinete da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, Defensor Público Geral LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, a Corregedora Geral FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO  e os conselheiros eleitos ROBERTO MARTINS, VLADIMIR KOENIG, MARCUS VINÍCIUS FRANCO e MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD. Ausências justificadas: Os Conselheiros DYEGO AZEVEDO MAIA e as Conselheiras TÂNIA LOSINA, THAÍS VILHENA e KÁTIA GOMES.  Verificada a presença de quórum, o Defensor Público Geral abriu a sessão e deu as boas vindas aos Conselheiros. A sessão seguiu de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1)  Leitura e aprovação da ata anterior.  Foram aprovadas por unanimidade dos presentes as atas da 51ª sessão ordinária e da 7ª sessão extraordinária, realizadas respectivamente nos dias 25.06.12 e 22.06.12, todas recebidas e conferidas previamente pelos Conselheiros. 
2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houveram correspondências recebidas. 
3) Requerimento dos Conselheiros. 
3.1) O Conselheiro Vladimir Koenig solicitou que a defensoria realizasse um convênio com o INFOSEG, que é um sistema nacional, alimentado pelas superintendências estaduais, que integra as superintendências federal e estaduais, que é uma ferramenta para substituir o SISCOP que está desatualizado e não é mais utilizado.  Ressaltou que semana passada foi publicada a lei federal 12.681 que Institui o Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, Prisionais e sobre Drogas – SINESP, que vai consolidar todas essas informações num único banco de dados e que tem uma previsão expressa dos órgãos estaduais. Que a Defensoria Geral ficasse atenta para conseguir acesso a esse sistema.
3.2) O Conselheiro Vladimir Koenig solicitou que o CSDP aprovasse um elogio à Defensora Pública Rossana Parente Souza que, além de suas funções administrativas no gabinete, de assessoramento do Defensor Geral, vem atuando de modo pessoal no Centro de Referência de Combate à Homofobia há mais de dois anos. Que reconhece e elogia o trabalho e o apoio da Defensora Felícia Fiuza e dos defensores que recentemente integraram o Centro, Dr. Silvio Grotto e Sérgio Lima, os quais semana passada atuaram no casamento homossexual. Que reconhece o trabalho desses defensores, mas que sugere o elogio expresso, mediante portaria, à defensora Rossana Parente por dois motivos especiais: um esforço pessoal da defensora, um projeto encampado pela mesma e pela quebra de paradigmas, na luta das minorias, que de forma desinteressada mostra o papel da defensoria. Que é uma luta institucional. Em segundo lugar, que determinadas medidas podem transformar a vida de um assistido. Que a infra estrutura é importante para o bem do assistido, mas que esse trabalho da Dra. Rossana, que culminou com a realização do casamento, com a participação do Poder Judiciário sem nenhuma ação judicial, de forma direta, realizou o primeiro casamento homossexual do Brasil. Que essas medidas mudam a vida de uma pessoa e esse é o diferencial. Conseguir se fazer enxergar de forma igual aos outros. E ela conseguiu com aqueles casais. Por isso propõe votos de elogio à Dra. Rossana Parente pelo trabalho que vem desenvolvendo junto ao Centro de Referência, com registro em seus assentos funcionais. Em discussão: A Corregedora concordou com o elogio proposto. O Conselheiro Roberto Martins manifestou seu desejo em subscrever essa proposta de elogio, destacando que vem acompanhando essa questão desde a época em que era Secretário de Justiça e pôde participar como testemunha de um casal num evento histórico da primeira celebração de contrato de convivência . Que presidiu o primeiro congresso em prol dessa causa e que entende o que o Conselheiro Vladimir manifestou. Que gostaria que a sociedade soubesse conjugar o verbo aceitar e respeitar conjuntamente. Que o trabalho da Dra. Rossana realmente merece destaque. O Conselheiro Marcus Franco manifestou que adere á moção de elogio e complementa que redigiu um requerimento de Moção, o qual na ocasião entregou aos demais conselheiros, sugerindo uma moção de elogio aos defensores Rossana Parente, Silvio Grotto, Sérgio Lima e Aline Rodrigues, em razão da realização no dia 28 de junho do primeiro casamento civil homossexual do Brasil. Que essa moção de elogio resgata uma parte da história da própria execução penal, já que a Dra. Rossana Parente quando trabalhava na execução penal conseguiu a a possibilidade de visita íntima á pessoas do mesmo sexo, no dia 21 de outubro de 2009, por meio de uma decisão judicial. Que foi uma decisão histórica pois mudou a trajetória da execução penal a nível de Brasil, já que a decisão foi estendida aos demais presídios. Que o elogio seria a todos os defensores citados. O Conselheiro Marcus Assad concordou com o elogio á Defensora Rossana Parente. A secretária ponderou que quando o Conselho aprova um elogio, o mesmo é efetivado através de portaria do DPG, mencionando a sessão de sua aprovação, publicada no Diário Oficial do Estado e encaminhada ao GGP para registro nos assentos funcionais. Questionou se o elogio era somente à Dra. Rossana Parente ou a era extensiva aos defensores Silvio Grotto, Sérgio Lima e Aline Rodrigues. O Conselheiro Vladimir Koenig ponderou que o elogio era à Dra. Rossana por todo o trabalho histórico realizado ao longo de dois anos em prol do centro de referência. Que o casamento civil homossexual era uma das consequências dessa atuação. Que deveria constar em ata o reconhecimento do trabalho dos Defensores Silvio Grotto, Sérgio Lima e Aline Rodrigues, encaminhando-se cópia da mesma aos defensores em questão, mas que o elogio expresso era apenas á Dra. Rossana Parente. O Defensor Geral concordou com a ponderação do Conselheiro Vladimir. Em votação, os Conselheiros á unanimidade deliberaram elogiar através de portaria publicada no DOE, a Dra. Rossana Parente Souza pelo trabalho histórico realizado no Centro de Referência e Combate à Homofobia, ao longo de mais de dois anos e agradecer e registrar o reconhecimento do CSDP ao trabalho realizado no primeiro casamento civil homossexual do Brasil pelos Defensores Silvio Grotto, Sérgio Lima e Aline Rodrigues, encaminhando-se cópia da ata aos mesmos.   
3.3) O Conselheiro Marcus Franco apresentou requerimento de monção de elogio ao defensor João Paulo Carneiro Ledo quanto à atuação no NAECA, da Regional do Xingu, no município de Altamira que no dia de 29 junho teve importante resultado na 4ª Vara Cível de Altamira, em ação civil pública que objetivava a reforma de 15 escolas públicas naquele município. Que em seu entender, a monção de elogio  deve ser estendida a todos os defensores públicos que compõem o grupo de trabalho de Belo Monte que continuam a prestar assistência jurídica à população de Altamira. Que requer caso a Monção seja aprovada, que seja anotada no registro funcional dos mesmos. Que pode ser seguido o mesmo raciocínio utilizado a pouco, registrando-se o elogio expresso ao Defensor João Paulo e em ata aos demais componentes do GT Belo Monte. O DPG solicitou que o Conselheiro Marcus Franco explicasse aos demais conselheiros detalhadamente o feito do Defensor João Paulo 
O Conselheiro Marcus Franco esclareceu o êxito do Defensor João Paulo na reforma de 15 escolas. Que foi um fato muito relevante á população de Altamira, fortalecendo a atuação da Defensoria Pública naquele município. Em discussão, o Conselheiro Roberto Martins questionou se a monção de elogio era por um trabalho específico do defensor ou é fruto da atribuição do cargo. Que sabe da existência do Grupo de Trabalho. Que pelo esclarecimento do Conselheiro Marcus Franco concorda com a monção de elogio ao Defensor João Paulo, mas que gostaria de inteirar, como membro do Conselho, das atividades do GT Belo Monte. Que o Conselho poderia receber relatórios periódicos das atividades dos mesmos para que o Conselho acompanhe esse trabalho. Que há uma briga muito grande de gigantes por holofote nessa região. Que não obsta que os defensores do GT recebam elogios em sua ficha funcional pela sua atuação de repercussão nacional, mas que há uma preocupação de que não haja banalização nos elogios. Que deveria haver uma regulamentação por parte do CSDP quanto aos elogios a serem conferidos se por uma atividade específica ou de conjunto de um trabalho. O Conselheiro Marcus Franco ponderou que a moção de elogio seria por um ato específico e que a moção de aplauso seria no decorrer de uma época, de uma faze. Citou como exemplo de moção de aplauso, o que se poderia atribui á Dra. Maria Lidéa Rodrigues, por toda sua trajetória na Defensoria. Que acha importante ressaltar alguns atos específicos porque algumas atitudes, alguns atos precisam ser elogiados, reconhecidos pois é uma motivação. Que todos precisam disso como um incentivo a suas atribuições funcionais. Citou atividades comentadas e exaltadas pelos Defensores Alira Menezes, Silvio Grotto e Marcos Teixeira. Que são atitudes diferenciadas, além das atividades corriqueiras e que precisam ser incentivadas e elogiadas. O Conselheiro Vladimir Koenig ponderou que tem alguma resistência em conceder moção de elogio a fatos específicos porque considera que o ato a ser destacado precisa ser algo que mude paradigmas, que tenha repercussão ou impacto muito grande em relação ao assistido. Ponderou que esse incentivo deve ser dado na promoção por merecimento. Que os atos individuais merecedores de elogio deve ser incentivado com a promoção por merecimento, e quando haja um esforço de um projeto, que extrapole o ato individual, entende que deva haver o elogio do Conselho. Que no que tange ao fato específico trazido pelo Conselheiro Marcus Franco, que conhece a decisão, que reconhece a mudança de paradigma e o benefício das reformas da escola á população. Que as condicionantes sociais do projeto de Belo Monte são relegadas ao segundo plano e que cabe à defensoria pública sua luta. Que por conta desse caso específico, da luta pelas condicionantes sociais, reconhece a repercussão na vida das crianças e da importância da atuação da defensoria, que acompanha o voto do Conselheiro Marcus Franco pelo elogio ao Defensor João Paulo. Mas que entende a preocupação do Conselheiro Roberto Martins na banalização dos elogios. O Defensor Geral ponderou que assiste razão à preocupação do Conselheiro Roberto Martins já que muitos colegas obtiveram importantes êxitos em casos específicos e não receberam elogios e igualmente mereciam. Que realmente o Conselho deve ser criterioso na concessão do elogio, mas que acompanha o elogio nesse caso, pela particularidade da situação. O Conselheiro Marcos Assad ponderou que concorda com o Conselheiro José Roberto quanto à necessidade de acompanhamento pelo Conselho do GT Belo Monte, já que é um grupo instalado, remunerado e com um objetivo a ser alcançado. Que esse acompanhamento deve ser feito de perto pelo Conselho para comprovar a consecução dos objetivos, que é a potencialização das atividades isoladas. Sugeriu que o GT encaminhe relatório mensal ou bimestral ao CSDP. Que acompanha o Conselheiro Marcus Franco pela moção, mas ressalta que se deva ter cuidado com a banalização do elogio. Caso contrário, o Conselho deveria conceder inúmeros elogios retroativos. O Conselheiro Roberto Martins questionou que se foi um ato individual, ainda que decorrente do grupo de trabalho, que acompanha a monção. Mas que se tratou de um ato fruto da atribuição do cargo, não cabe o elogio expresso. O DPG propôs que se suspende a análise do pleito do Conselheiro Marcus Franco para que se aguardasse o retorno dos demais conselheiros para que seja analisada a questão com cautela, inclusive apóia a sugestão do Conselheiro Marcus Assad para que o GT Belo Monte encaminhe relatórios ao CSDP. Todos os Conselheiros concordaram com a suspensão do pleito e que seja baixada diligência para que Conselheiro Marcus Franco encaminhe ao Coordenador de Altamira, Defensor Fabio Rangel, solicitação para que o mesmo informe se a atuação do Defensor João Paulo foi isolada ou se teve a participação de todo o Grupo, anexando a respectiva documentação. Foi acolhida ainda a sugestão dos Conselheiros Roberto Martins e Marcos Assad para que os defensores do GT Belo Monte encaminhem relatório bimestral ao Conselho Superior para acompanhamento de seu trabalho, bem como um representante compareça na última ordinária de agosto para prestar esclarecimentos das atividades do Grupo de Trabalho.      
3.4) O Conselheiro Marcus Franco apresentou requerimento de monção de elogio ao Juiz da Vara de Execução Penal Cláudio Henrique Lopes Rendeiro, juiz titular da 1ª Vara de Execuções Penais, pelos inúmeros livramentos condicionais e multirões,  progressões de regime, indultos e outros benefícios, pela sua excepcional atuação, que mudou a vara de execução penal. Apresentou aos conselheiros, relatório sucinto dos atos relevantes do citado Magistrado, em tão pouco tempo. Elogiou seu empenho fora do normal, inclusive ultrapassando seu regular horário de trabalho. Sugeriu que o Conselho aprovasse a monção de elogio. O Conselheiro Vladimir Koenig declarou conhecer o trabalho do Juiz Cláudio Rendeiro e declarou ter uma empatia pessoal a ele, tanto pelo trabalho pessoal como humano. Que concorda com a sugestão de elogio. Todos os Conselheiros concordaram com a monção de elogio e deliberaram que será encaminhado Ofício à Presidente do Tribunal de Justiça do Estado e ao próprio Magistrado com a provação do elogio pelo CSDP em ata.  
3.5) O Conselheiro Marcus Franco apresentou requerimento de monção de elogio ao
Defensor Carlos Eduardo Barros pelo seu trabalho nacionalmente premiado “o Soldado da Borracha”. O Conselheiro Vladimir Koenig ponderou que o mesmo já foi premiado com o Prêmio Benedito Monteiro no âmbito da Defensoria Pública. A secretária ressaltou aos conselheiros que o defensor Carlos Eduardo Barros já recebeu elogios pelo trabalho “Soldado da Borracha” na 21ª ordinária do CSDP, realizada em 29/09/10. 
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. 
4.1) A Conselheira Corregedora informou que entregou aos Conselheiros para sugestões, cópia dos processos que estabelecem critérios objetivos para a promoção por Merecimento.
5) Comunicações gerais pelo Presidente. Não houve.  
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia.  

6.1) O processo de interesse do Defensor Público Geral, declarando uma vaga na entrância especial para fins de promoção, protocolado sob o nº 189/2012, será distribuído à Corregedora;

7) Assuntos gerais. Os Conselheiros, á unanimidade dos presentes, deliberaram que não haverá a sessão ordinária de 30 de julho, sendo a próxima sessão ordinária dia 13 de agosto.
8) Ordem do dia compreendendo, pela seqüência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais. Não houve matéria em pauta.
Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e que se sente honrado em estar ao lado dos nobres Conselheiros por dois anos e que empenhará todo seu esforço para o fortalecimento e estruturação do Conselho, bem como para o fortalecimento e crescimento institucional, e mandou encerrar, às 16:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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